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1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS


PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 06/2019
SIMP Nº: 000326 – 262/2018
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se, no caso vertente, de Procedimento Administrativo instaurado para averiguar a situação das populações ciganas no município de Francisco Santos – PI.
O Procedimento teve início a partir da documentação encaminhada pela 49º Promotoria de Justiça de Teresina, provenientes do IBGE, além da Ata de Audiência Pública do CNMP, tratando da situação das populações ciganas existentes no Estado do Piauí. 
O Of. UE/PI 205/2017, encaminhado pela Promotoria de Justiça de Direitos Humanos de Teresina e oriundo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, informou que durante o ano de 2011 os municípios de Campo Alegre do Fidalgo, Cristalândia do Piauí, Francisco Santos, Picos e Santo Inácio do Piauí, possuíam em seu território acampamentos de ciganos.
Cumpre ressaltar que o IBGE informou que os números indicados pela pesquisa são de inteira responsabilidade dos municípios, ou seja, a equipe do órgão federal não realizou pesquisa de campo para confirmar as informações.
Baseado nisso, foi autuada a Notícia de Fato Nº 04/2018 que em momento posterior foi convertida no presente Procedimento Administrativo.
Entre as diligências requisitadas na Portaria que converteu a Notícia de Fato, foi solicitado ao município de Francisco Santos informações sobre os tipos de ações e políticas públicas voltadas a população cigana do referido município. Nos termos do ofício Nº 041/2019, datado de 19 de março de 2019, a Prefeitura Municipal informou a inexistência de população cigana no âmbito da municipalidade.
Deve-se levar em consideração que os povos ciganos são populações que tem natureza nômade, ou seja, não tem habitação fixa e vivem permanentemente mudando de lugar em busca de melhores condições e novas descobertas.
Diante disso, e considerando que não há outras provas concretas da atual existência de povos ciganos na região, a informação que deu ensejo a instauração deste Procedimento não restou devidamente comprovada. Não há, assim, necessidade de prosseguimento do feito.
Ante o exposto, esgotadas todas as diligências e constatando-se a atual inexistência de povos ciganos na região, determino o ARQUIVAMENTO deste Procedimento Administrativo.
Determino, ainda, que dê – se baixa nos registros internos desta 1º Promotoria de Justiça de Picos, com lavratura pertinente no Livro de Registro, bem como que seja comunicado o arquivamento ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, sem remessa dos autos, nos termos do artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Cumpra – se.
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